
AO JUÍZO DA VARA DA FAZENDA PÚBLICA DE SOROCABA-SP, 

 

 

Raul Marcelo De Souza, brasileiro, casado, advogado, vereador eleito para a 19ª 

Legislatura da Câmara Municipal de Sorocaba, titular da cédula de identidade n. 

30.351.354-23, inscrito no CPF sob o n. 288.123.258-23, com endereço 

profissional na Av. Gonçalves Magalhães, 560 – Trujillo – Sorocaba/SP – CEP 

18060-240, por seu advogado signatário, com fundamento no art. 5º, LXIX, da 

Constituição Federal (CF) e na Lei n. 12.016/2009, vem impetrar  

MANDADO DE SEGURANÇA 

Com pedido de tutela liminar 

contra ato omissivo do Senhor Prefeito Municipal de Sorocaba, Senhor Rodrigo 

Maganhato, com endereço funcional no Palácio dos Tropeiros, localizado na Av. 

Engenheiro Carlos Reinaldo Mendes, n. 3.041 - Alto da Boa Vista - Sorocaba/SP, 

CEP 18013-280; e  

do Senhor Secretário Municipal de Saúde de Sorocaba, Dr. João Pedro Arruda 

Fraletti Miguel, com endereço funcional na sede da Secretaria Municipal de 

Saúde, no mesmo Palácio dos Tropeiros, 3º andar,  

sendo pessoa jurídica de direito público interessada o MUNICÍPIO DE 

SOROCABA, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 46.634.044/0001-74, no mesmo 

endereço, pelos fatos e fundamentos jurídicos a seguir expostos. 

Síntese da pretensão 

Trata-se de mandado de segurança contra a omissão reiterada do Prefeito 

Municipal de Sorocaba e do Secretário Municipal de Saúde em divulgar o número 

de munícipes em fila de espera por consultas, exames de diagnóstico, cirurgias 

eletivas e procedimentos terapêuticos na rede pública municipal, em violação ao 

art. 5º, XXXIII, da CF, à Lei n. 12.527/2011 e à Lei municipal n. 13.265/2025. 

A omissão se prolonga há mais de quinze meses, abrange quatro ciclos de 

requerimentos parlamentares respondidos com manifestações evasivas, e ocorre 

em contexto institucional alcançado por investigação criminal federal por desvio 

de recursos da própria saúde: a Operação Copia e Cola, que culminou em 

afastamento do Prefeito Municipal e em denúncia do Ministério Público Federal 
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por organização criminosa, peculato, corrupção, lavagem de dinheiro, 

contratação direta ilegal e frustração de competição em licitação. 

Pleiteia-se, em sede liminar, a apresentação dos números completos da fila no 

prazo de dez dias, sob astreintes diárias com responsabilidade pessoal de ambas 

as Autoridades Coatoras; e, ao final, a concessão definitiva da segurança para 

impor o cumprimento ativo, contínuo e mensal das obrigações de transparência 

impostas pela Lei municipal n. 13.265/2025 e pela Lei n. 12.527/2011. 

Dos fatos 

Histórico institucional: a Prefeitura de Sorocaba, a Operação Copia e Cola 

e o afastamento do Prefeito 

A Prefeitura Municipal de Sorocaba, sob a gestão atual, é objeto de investigação 

federal por desvio de recursos públicos destinados à saúde. A Polícia Federal 

deflagrou, em 10 de abril de 2025, a primeira fase da Operação Copia e Cola, com 

o objetivo declarado de "desarticular organização criminosa voltada ao desvio de 

recursos públicos destinados à saúde", conforme nota oficial publicada no portal 

eletrônico da Polícia Federal1.. A investigação tivera início em 2022, a partir de 

suspeitas de fraudes na contratação de Organização Social para administrar, 

operacionalizar e executar ações e serviços de saúde no Município. 

Naquela primeira fase, foram apreendidos dinheiro em espécie, decretado o 

sequestro de bens em até R$ 20.000.000,00, e cumpridos 28 mandados de busca 

e apreensão em diversas cidades dos Estados de São Paulo e da Bahia.2 O Prefeito 

Municipal foi um dos alvos. Os crimes investigados são de máxima gravidade: 

corrupção ativa e passiva, peculato, fraude em licitação, lavagem de dinheiro, 

contratação direta ilegal e organização criminosa. 

Em 6 de novembro de 2025, a Polícia Federal deflagrou a segunda fase da 

operação3 .  A Justiça expediu sete mandados de busca e apreensão e dois 

mandados de prisão preventiva, com sequestro adicional de bens em cerca de R$ 

6,5 milhões. Na mesma data, o Prefeito Municipal foi afastado do cargo por 

180 (cento e oitenta) dias, por decisão judicial proferida no âmbito da operação. 

 

1 https://www.gov.br/pf/pt-br/assuntos/noticias/2025/04/pf-reprime-crimes-de-desvio-de-

recursos-publicos-em-sorocaba-sp  
2 https://g1.globo.com/sp/sorocaba-jundiai/noticia/2025/04/10/operacao-da-pf-em-

sorocaba.ghtml  
3 https://www.gov.br/pf/pt-br/assuntos/noticias/2025/11/pf-deflagra-operacao-para-apurar-

irregularidades-em-contratos-de-saude-publica-em-sao-paulo  

https://www.gov.br/pf/pt-br/assuntos/noticias/2025/04/pf-reprime-crimes-de-desvio-de-recursos-publicos-em-sorocaba-sp
https://www.gov.br/pf/pt-br/assuntos/noticias/2025/04/pf-reprime-crimes-de-desvio-de-recursos-publicos-em-sorocaba-sp
https://g1.globo.com/sp/sorocaba-jundiai/noticia/2025/04/10/operacao-da-pf-em-sorocaba.ghtml
https://g1.globo.com/sp/sorocaba-jundiai/noticia/2025/04/10/operacao-da-pf-em-sorocaba.ghtml
https://www.gov.br/pf/pt-br/assuntos/noticias/2025/11/pf-deflagra-operacao-para-apurar-irregularidades-em-contratos-de-saude-publica-em-sao-paulo
https://www.gov.br/pf/pt-br/assuntos/noticias/2025/11/pf-deflagra-operacao-para-apurar-irregularidades-em-contratos-de-saude-publica-em-sao-paulo
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Em 11 de fevereiro de 2026, o Ministério Público Federal denunciou o Prefeito 

afastado e mais doze pessoas4, incluindo sua esposa, sua mãe, o ex-Secretário de 

Administração e o ex-Secretário Municipal de Saúde, pelos crimes de organização 

criminosa, peculato, corrupção passiva e ativa, lavagem de dinheiro, contratação 

direta ilegal e frustração de competição em licitação. 

Esse é o quadro institucional em que se insere a omissão impugnada: 

Administração investigada por desvio de recursos da saúde recusa-se a divulgar 

o tamanho da fila da própria saúde. 

A opacidade estrutural da fila da saúde: leis ignoradas e cobrança do 

Ministério Público 

O Município de Sorocaba conta, há mais de doze anos, com lei específica que 

obriga a divulgação eletrônica dos números das filas de espera na rede pública 

municipal de saúde. A Lei municipal n. 10.528, de 31 de julho de 2013, vigorou de 

2013 a 2025, período durante o qual sucessivas administrações descumpriram a 

norma. 

A própria Prefeitura, em manifestação pública ao Jornal Cruzeiro do Sul, admitiu 

textualmente5: "tem conhecimento da legislação municipal de 2013 e, desde o 

início do mandato, foi diagnosticada a ausência de um sistema estruturado de 

regulação capaz de garantir, com segurança e rastreabilidade, o cumprimento 

integral da norma". Trata-se de confissão pública de descumprimento 

prolongado de obrigação legal. 

Em 12 de junho de 2025, a Promotora de Justiça Cristina Palma, do Ministério 

Público do Estado de São Paulo, oficiou à Secretaria Municipal de Saúde, exigindo 

a apresentação da lista de espera para consultas, exames e cirurgias na rede 

municipal, com discriminação por procedimento médico e por data de inserção 

do paciente. A resposta da Administração repetiu o padrão evasivo já conhecido. 

Em paralelo, o Plenário da Câmara aprovou, de forma unânime, o Projeto de Lei 

n. 157/2025, que aperfeiçoava a Lei n. 10.528/2013. O Prefeito Municipal vetou 

integralmente o projeto, sob alegação de violação à autonomia federativa do 

Sistema Único de Saúde (SUS). Em seguida, o próprio Executivo encaminhou 

 

4 https://g1.globo.com/sp/sorocaba-jundiai/noticia/2026/02/03/denuncia-mpf-copia-e-

cola.ghtml  
5  https://www.jornalcruzeiro.com.br/sorocaba/noticias/2025/06/748269-prefeitura-de-sorocaba-

ignora-lei-existente-sobre-fila-da-saude.html  

https://g1.globo.com/sp/sorocaba-jundiai/noticia/2026/02/03/denuncia-mpf-copia-e-cola.ghtml
https://g1.globo.com/sp/sorocaba-jundiai/noticia/2026/02/03/denuncia-mpf-copia-e-cola.ghtml
https://www.jornalcruzeiro.com.br/sorocaba/noticias/2025/06/748269-prefeitura-de-sorocaba-ignora-lei-existente-sobre-fila-da-saude.html
https://www.jornalcruzeiro.com.br/sorocaba/noticias/2025/06/748269-prefeitura-de-sorocaba-ignora-lei-existente-sobre-fila-da-saude.html
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Projeto de Lei substitutivo (PL n. 473/2025), em essência idêntico, que foi 

aprovado e convertido na Lei municipal n. 13.265, de 21 de julho de 2025. 

A nova lei impõe ao Município obrigação de transparência ativa, com divulgação 

independentemente de solicitação prévia, no Portal da Transparência, de forma 

gratuita e irrestrita, com indicação de tipo de solicitação, especialidade e 

posicionamento na fila, com atualização mensal mínima. Concedeu prazo de 120 

(cento e vinte) dias para regulamentação e implementação, contado da 

publicação. O prazo expirou em 18 de novembro de 2025 e jamais foi 

cumprido. A Administração está em mora há mais de cinco meses. 

A obrigação foi imposta pelo próprio Executivo, em projeto de lei de sua iniciativa. 

Não há controvérsia jurídica sobre a obrigação; há mero descumprimento. 

Dos requerimentos do impetrante e das respostas vazias 

Diante desse quadro, o Vereador Impetrante exerceu, com regularidade e em 

procedimento legítimo, sua função fiscalizatória. Apresentou ao Plenário da 

Câmara Municipal de Sorocaba quatro requerimentos formais, todos 

aprovados, todos endereçados ao Prefeito Municipal, todos versando sobre a fila 

de espera da rede pública de saúde. 

O primeiro requerimento (Requerimento n. 48/2025), protocolado em 15 de 

janeiro de 2025, apresentou seis perguntas amplas, entre as quais o número de 

pacientes em fila por especialidade, exame de diagnóstico, cirurgia eletiva e 

procedimento terapêutico. Foi respondido em 10 de março de 2025, pelo Ofício 

GP-RIM-0197/2025, com a alegação de que a Secretaria Municipal de Saúde 

estaria "em fase de informatização e integração dos sistemas, compilando os 

dados e qualificando as filas". Nenhum número foi fornecido. 

O segundo requerimento (Requerimento n. 811/2025), protocolado em 26 de 

março de 2025, formulou sete perguntas mais cirúrgicas, entre as quais o número 

exato de pacientes em fila por categoria, o tempo médio de espera e a previsão 

de conclusão da informatização. Foi respondido em 6 de maio de 2025, pelo 

Ofício GP-RIM-0816/2025, instruído pelo Ofício SES n. 811/2025, subscrito pela 

então Secretária Municipal de Saúde. A resposta repetiu a alegação de "fase final 

de implantação do processo de informatização" e prometeu, expressamente, a 

conclusão até o final do primeiro semestre de 2025. 

Esse compromisso foi descumprido. Mais de dez meses após o termo final 

determinado pela própria Administração, nenhum número da fila foi 

divulgado. 
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O terceiro requerimento (Requerimento n. 1800/2025), protocolado em 25 de 

junho de 2025, foi mais conciso: indagou apenas o número total de pessoas em 

fila, com data de inclusão. Registrou que a imprensa local noticiara 

aproximadamente oitenta mil pessoas aguardando atendimento e advertiu, 

expressamente, que a omissão poderia motivar judicialização com base na Lei de 

Acesso à Informação (LAI). Foi respondido em 22 de julho de 2025, pelo Ofício 

GP-RIM-1575/2025, um dia após a publicação da Lei municipal n. 

13.265/2025. A resposta inovou na linha argumentativa: passou a invocar a Lei 

Geral de Proteção de Dados (LGPD), a tramitação de novo projeto de lei e o prazo 

de 120 dias para regulamentação. Continuou sem fornecer qualquer número. 

O quarto requerimento (Requerimento n. 767/2026), protocolado em 25 de 

março de 2026, é o mais robusto. Pontuou cinco circunstâncias críticas: a Lei 

municipal n. 13.265/2025 já fora publicada; o prazo de 120 dias estava vencido; o 

Secretário Municipal de Saúde declarara, em sessão ordinária da Câmara em 24 

de março de 2026, desconhecer o número da fila; a Lei n. 10.528/2013 já vigorava 

antes da nova; e a imprensa local divulgara fila com mais de 78.000 (setenta e 

oito mil) pessoas. Reproduziu, em essência, os pedidos dos ciclos anteriores. 

A resposta, encaminhada via Ofício GP-RIM-0671/2026, de 23 de abril de 2026, 

instruído pelo Ofício SES/GS n. 205/2026, subscrito pelo atual Secretário 

Municipal de Saúde Dr. João Pedro Arruda Fraletti Miguel, abandonou a linha 

argumentativa do projeto de lei, agora inviável dada a expiração do prazo. 

Adotou nova justificativa: a iniciativa "Atualiza Sorocaba" e a contratação de 

solução tecnológica junto ao SERPRO. Reconheceu a existência de 1.276.710 

(um milhão, duzentos e setenta e seis mil, setecentos e dez) usuários 

cadastrados, mas, paradoxalmente, alegou inviabilidade de extrair os 

números da fila. Quanto ao item sobre produção dos últimos doze meses, foi 

remetido genericamente "à prestação de contas já apresentadas pela SES". 

Em quinze meses e quatro ciclos, a Administração jamais forneceu o dado 

central pleiteado pelo Vereador. Reciclou justificativas, deslocou a obrigação 

para futuro indefinido, invocou marcos legais alheios e esquivou-se ao núcleo da 

pergunta. Não se trata de falha pontual ou de complexidade técnica genuína; 

trata-se de sonegação reiterada e institucional. 

A admissão pública do Secretário Municipal de Saúde 

Em 24 de março de 2026, em sessão ordinária do Plenário da Câmara Municipal 

de Sorocaba, o atual Secretário Municipal de Saúde, Dr. João Pedro Arruda Fraletti 

Miguel, declarou desconhecer o número da fila da saúde pública municipal. Trata-
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se de admissão pública, em ambiente institucional formal, do mais alto agente 

técnico responsável pela política municipal de saúde, de que ele próprio não 

conhece o universo de cidadãos que aguardam atendimento na rede que dirige. 

A admissão é, isoladamente, circunstância de máxima gravidade. Impõe 

questionamento óbvio sobre a base de dados em que se sustenta o planejamento 

da política municipal de saúde, especialmente quando a sonegação dos mesmos 

números ocorre em Administração já investigada pela Polícia Federal por fraudar 

contratos da própria pasta. 

Se o Secretário Municipal de Saúde desconhece o tamanho da fila, como é 

possível afirmar que a Administração planeja política pública de saúde com base 

em dados? 

Se, no contexto da Operação Copia e Cola, a Administração é investigada por 

fraudar contratos da própria saúde, a sonegação dos números pode estar 

acobertando indícios materiais de inflação artificial de filas como justificativa de 

contratações emergenciais? Pode estar acobertando déficit assistencial de 

proporções superiores às já noticiadas? Pode estar acobertando entrega seletiva 

de serviços, em ordem distinta da legal de inscrição? 

A persistência da sonegação, em quadro institucional já alcançado por 

investigação criminal federal, configura, por si, lesão grave aos princípios da 

publicidade, da moralidade e da eficiência administrativa, que cabe ao Poder 

Judiciário sanar. 

Do cabimento do Mandado de Segurança e dos pressupostos 

processuais 

Do cabimento — art. 5º, LXIX, da CF e art. 1º da Lei n. 12.016/2009 

O mandado de segurança é via constitucional adequada à proteção de direito 

líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas data, quando o 

responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública (art. 5º, 

LXIX, da CF, e art. 1º da Lei n. 12.016/2009). 

No caso, configuram-se todos os elementos do cabimento. O ato impugnado é 

omissivo (recusa reiterada e dolosa em fornecer informação obrigatória), 

atribuível ao Prefeito Municipal de Sorocaba e ao Secretário Municipal de Saúde, 

autoridades públicas por excelência. 

A omissão decorre da reiterada inércia em (a) fornecer o dado pleiteado pelo 

Impetrante por intermédio de quatro requerimentos parlamentares; e (b) cumprir 
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o dever ativo de divulgação imposto pela Lei municipal n. 13.265/2025. Trata-se, 

portanto, de ato administrativo omissivo continuado, cuja ilicitude se renova 

mensalmente, à medida que a obrigação ativa de divulgação não é cumprida. 

O direito é líquido e certo. Toda a controvérsia se resolve por prova documental 

pré-constituída (requerimentos, ofícios oficiais, leis municipais, ato normativo da 

própria Administração, reportagens jornalísticas e admissão pública do Secretário 

em sessão da Câmara). Não há necessidade de dilação probatória. 

Da legitimidade ativa 

O Impetrante é Vereador da Câmara Municipal de Sorocaba, em pleno exercício 

do mandato eletivo. A legitimidade ativa decorre da titularidade do direito 

violado em duas dimensões autônomas e cumulativas: na primeira, o Vereador é 

cidadão e, portanto, sujeito de direito amparado pelo art. 5º, XXXIII, da CF e pela 

Lei n. 12.527/2011, no que toca ao acesso à informação de interesse coletivo ou 

geral; na segunda, o Vereador é agente político investido de prerrogativa 

funcional específica (a fiscalização do Executivo Municipal, conforme art. 31 da 

CF), cuja sonegação de informação consubstancia ofensa direta ao exercício do 

mandato. 

Ambas as dimensões fundam, autonomamente, a legitimidade ativa.  

Da legitimidade passiva — litisconsórcio entre Prefeito Municipal e 

Secretário Municipal de Saúde 

Considera-se autoridade coatora aquela que tenha praticado o ato impugnado 

ou de cuja omissão decorra a violação (art. 6º, §3º, da Lei n. 12.016/2009). No 

caso, há duas autoridades distintas, em planos hierárquicos e funcionais 

complementares, justificando a formação de litisconsórcio passivo. 

O Secretário Municipal de Saúde, Dr. João Pedro Arruda Fraletti Miguel, é a 

primeira autoridade coatora. Subscreveu, materialmente, o Ofício SES/GS n. 

205/2026, instrutório do Ofício GP-RIM-0671/2026, que expressou a recusa 

formal mais recente em fornecer os dados pleiteados pelo Impetrante. As 

respostas anteriores foram subscritas por Secretárias que ocuparam o cargo em 

períodos pretéritos, e seus efeitos remanescem sob a responsabilidade 

institucional da pasta. 

Acresce que o atual Secretário, conforme já narrado, declarou publicamente 

desconhecer o tamanho da fila em sessão ordinária da Câmara Municipal, ato 

administrativo material que, isoladamente, configura recusa pública à informação. 

Sua condição de dirigente máximo da política municipal de saúde, com poder 
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direto sobre a Secretaria que detém os dados, atrai-o ao polo passivo na 

qualidade de praticante imediato do ato omissivo na esfera técnica. 

O Prefeito Municipal de Sorocaba é a segunda autoridade coatora. Os ofícios de 

resposta aos requerimentos foram expedidos pelo Gabinete do Prefeito, em 

estrita observância da Instrução Conjunta SEGOV/SERIM n. 1, de 1º de outubro 

de 2021, que centraliza no Prefeito a responsabilidade institucional pelas 

respostas à Câmara Municipal. A omissão na regulamentação da Lei municipal n. 

13.265/2025, igualmente, é atribuição privativa do Chefe do Executivo. O Prefeito 

é, portanto, autoridade coatora na dimensão política e regulamentar; sua omissão 

é autônoma e distinta da omissão técnica do Secretário, embora a elas conexa. 

Há pluralidade efetiva de autoridades coatoras, cada qual responsável por uma 

parte da omissão impugnada. Ambas as autoridades devem integrar o polo 

passivo, com notificação individualizada para prestação de informações. 

Registra-se, por dever de cautela processual, que o cargo de Prefeito Municipal 

está pendente de julgamento pela Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal, 

designado para 1º de maio de 2026. Independentemente do resultado desse 

julgamento (manutenção do retorno do titular ou retomada do afastamento, com 

retorno do Vice-Prefeito ao exercício), a legitimidade passiva permanece com 

quem ocupar o cargo. 

Da tempestividade e do prazo decadencial 

O prazo decadencial para a impetração é de 120 (cento e vinte) dias contados da 

ciência, pelo interessado, do ato impugnado (art. 23 da Lei n. 12.016/2009). A 

última manifestação omissiva da Autoridade Coatora foi o Ofício GP-RIM-

0671/2026, datado de 23 de abril de 2026. O prazo decadencial está, portanto, 

em pleno curso. 

A omissão impugnada é, ademais, de trato sucessivo. A Lei municipal n. 

13.265/2025 impõe obrigação ativa, contínua e mensal de divulgação. A cada mês 

não cumprido, renova-se o ato omissivo, com novo termo inicial de prazo 

decadencial. Não há, portanto, decadência alguma a ser cogitada. 

Do direito líquido e certo 

O direito constitucional à informação (art. 5º, XXXIII, da CF) 

A Constituição Federal assegura a todos o direito de receber informações de 

interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, dos órgãos públicos, 
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ressalvadas apenas as hipóteses de sigilo imprescindível à segurança da 

sociedade e do Estado (art. 5º, XXXIII). 

Não há, no caso, qualquer hipótese de sigilo. Os números das filas de espera da 

rede pública municipal de saúde são informação de interesse coletivo, sem 

qualquer ressalva normativa de proteção. 

O dispositivo é norma de eficácia plena e aplicabilidade imediata. Não depende 

de regulamentação infraconstitucional para produzir efeitos, embora tenha sido 

detalhado pela Lei n. 12.527/2011 e, no plano municipal, pelas Leis n. 10.528/2013 

e n. 13.265/2025. A proteção constitucional é, portanto, anterior, autônoma 

e prevalente sobre qualquer obstáculo administrativo invocado pela 

Autoridade Coatora. 

A omissão da Administração em fornecer os números das filas, em quatro 

requerimentos formais, configura violação direta a esse dispositivo constitucional. 

Não há justificativa de sigilo, nem de complexidade técnica, nem de aguardo de 

regulamentação que afaste a aplicação imediata da norma. 

A Lei de Acesso à Informação (Lei n. 12.527/2011) 

A LAI detalhou o art. 5º, XXXIII, da CF, e impôs ao Estado o dever de garantir 

acesso a informações primárias, íntegras, autênticas e atualizadas (art. 7º, IV). 

Disciplinou os procedimentos e os prazos de resposta a pedidos de informação 

(art. 11) e estabeleceu, no art. 32, condutas ilícitas que ensejam responsabilidade 

do agente público, dentre elas a recusa indevida ao fornecimento de informação 

requerida nos termos da lei e o retardamento deliberado de seu fornecimento 

(art. 32, I). 

A Administração, no caso, incidiu em ambas as condutas. Recusou indevidamente 

o fornecimento, em quatro ciclos, e retardou deliberadamente as respostas, sob 

justificativas alternantes, durante o período total de quinze meses. 

As leis municipais n. 13.265/2025 e n. 10.528/2013  

A Lei municipal n. 13.265, de 21 de julho de 2025, é o pilar da impetração. Trata-

se de norma de iniciativa do próprio Executivo Municipal, encaminhada à Câmara 

Municipal. A Administração redigiu o projeto, encaminhou-o à Câmara, 

sancionou a lei e, em seguida, deixou de cumpri-la, circunstância que afasta 

qualquer alegação de obstáculo jurídico ou de divergência interpretativa quanto 

à obrigação. 
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A lei estabelece, em seu art. 2º, inciso I, diretriz expressa de divulgação 

independentemente de solicitação prévia. A obrigação, portanto, é ativa e não 

depende de pedido específico do cidadão ou do parlamentar. O art. 3º especifica 

os critérios: gratuidade, irrestrito acesso no Portal da Transparência, indicação 

obrigatória de tipo de solicitação, especialidade e posicionamento na fila, com 

atualização mensal mínima. O prazo de regulamentação foi de 120 (cento e vinte) 

dias, contados da publicação. 

A Lei municipal n. 10.528, de 31 de julho de 2013, foi revogada pela Lei n. 

13.265/2025, mas é fundamento da tese de inadimplência crônica e estrutural. 

Vigorou por doze anos, durante os quais a obrigação de divulgação eletrônica 

das filas foi sistematicamente descumprida. A confissão pública de 

descumprimento de obrigação legal, já narrada na seção fática, é, juridicamente, 

elemento agravante, não atenuante. 

Os princípios da publicidade, da moralidade e da eficiência (art. 37, caput, 

da CF) 

O art. 37, caput, da CF impõe à Administração Pública o dever de obediência aos 

princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. A 

omissão impugnada viola, em conjunto, todos esses princípios, com especial 

densidade quanto à publicidade, à moralidade e à eficiência. 

Quanto à publicidade, a sonegação é sua negação direta. A publicidade 

administrativa é regra; o sigilo é exceção qualificada. Nenhuma das hipóteses 

constitucionais ou legais de sigilo se aplica ao caso. 

Quanto à moralidade, o quadro é particularmente grave. Administração 

investigada por desvios na própria saúde sonega os números da fila da própria 

saúde, circunstância que afronta diretamente a moralidade administrativa em sua 

dimensão objetiva. 

Quanto à eficiência, a omissão impede o acompanhamento, pelo Legislativo e 

pelos cidadãos, da política pública de saúde, esvaziando o controle social e 

degradando a qualidade da própria gestão. 

A função fiscalizatória do Vereador e sua tutela jurídica autônoma 

O art. 31 da CF estabelece que a fiscalização do Município é exercida pelo Poder 

Legislativo Municipal, mediante controle externo. O Vereador é o titular concreto 

desse controle, no exercício do mandato. Sua prerrogativa de pedir informações 

ao Prefeito Municipal não é favor da Administração; é dever desta última e direito 

daquele, natural ao exercício do mandato. 
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O Regimento Interno da Câmara Municipal de Sorocaba disciplina o 

procedimento dos requerimentos de informação em seu art. 104, §2º. A própria 

Administração, por meio da Instrução Conjunta SEGOV/SERIM n. 1, de 1º de 

outubro de 2021, reconheceu, em ato normativo de iniciativa do Executivo, que 

os requerimentos da Câmara devem ser respondidos no prazo total de 15 

(quinze) dias e que "o prazo de resposta à Câmara Municipal não pode ser 

ultrapassado em nenhuma hipótese, sob pena de responsabilidade funcional do 

servidor e do Agente Político". 

A Administração, portanto, autovinculou-se a prazo regulamentar exíguo e 

reconheceu, no próprio ato normativo, a responsabilização funcional pelo 

descumprimento. A autovinculação retira da Autoridade Coatora qualquer 

espaço de discricionariedade. Nos quatro ciclos analisados, esse prazo de 15 dias 

foi descumprido (sem prejuízo do problema central, que é o conteúdo evasivo 

das respostas). 

A sonegação reiterada de informação ao Vereador esvazia o exercício da função 

fiscalizatória do Poder Legislativo Municipal e, por consequência, causa prejuízo 

aos munícipes. Não se trata de mera dificuldade individual, mas de ofensa à 

função institucional do Legislativo Municipal, bem jurídico autônomo, tutelável 

pela via mandamental. O esvaziamento do mandato é, em si, lesão a direito 

subjetivo do parlamentar 

O afastamento da tese da Lei Geral de Proteção de Dados 

A Administração invocou, no terceiro ciclo de resposta, a Lei n. 13.709/2018 

(LGPD) como obstáculo ao fornecimento dos dados. A invocação é juridicamente 

insustentável e merece ser refutada antecipadamente. 

Os números pleiteados pelo Vereador são dados estatísticos agregados, 

limitados ao quantitativo total e por especialidade, sem identificação individual 

de pacientes. O art. 12 da LGPD prevê que dados anonimizados não são 

considerados dados pessoais para fins da lei, salvo quando o processo de 

anonimização for revertido. A divulgação de número total de pacientes em fila 

por especialidade médica não permite identificar pessoa alguma e é, por 

definição, dado anonimizado. 

A própria Lei municipal n. 13.265/2025, em seu art. 1º, registra o respeito à LGPD, 

e a divulgação que prescreve é, em todos os termos, divulgação estatística 

agregada, exatamente a hipótese pleiteada pelo Vereador. A Administração, ao 

invocar a LGPD, contradiz seu próprio diploma legal de iniciativa e desnatura a 
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finalidade da lei nacional, instrumentalizando-a como escudo de opacidade. 

Tratando-se de dados estatísticos agregados, sem qualquer identificação 

individual, a invocação da LGPD não tem suporte legal e configura mera manobra 

protelatória. 

Das provas pré-constituídas 

O direito líquido e certo do Impetrante está integralmente comprovado por prova 

documental pré-constituída, juntada à presente impetração. Não há necessidade 

de dilação probatória de qualquer espécie. 

Comprovam o ato omissivo continuado os quatro requerimentos formalizados e 

os quatro ofícios com respostas vazias, a Lei municipal n. 13.265/2025, a Lei 

municipal n. 10.528/2013, e a Instrução Conjunta SEGOV/SERIM n. 1, de 1º de 

outubro de 2021. 

Comprovam o contexto institucional as notas oficiais da Polícia Federal sobre a 

Operação Copia e Cola, as reportagens jornalísticas sobre o afastamento do 

Prefeito e sobre a denúncia do Ministério Público Federal, as reportagens da 

imprensa local sobre o ofício do Ministério Público Estadual, e a admissão pública 

da Administração de descumprimento da Lei n. 10.528/2013. 

Toda a prova é documental, pré-constituída e suficiente. Há, portanto, direito 

líquido e certo, no exato sentido conferido pelo art. 1º da Lei n. 12.016/2009. A 

controvérsia se resolve por interpretação jurídica de fatos comprovados por 

documentos, sem necessidade de instrução. 

Do pedido de tutela liminar 

O art. 7º, III, da Lei n. 12.016/2009 autoriza a concessão de medida liminar quando 

houver fundamento relevante e do ato impugnado puder resultar a ineficácia da 

medida, caso seja deferida a segurança ao final. Os dois requisitos estão 

amplamente configurados. 

Do fundamento relevante 

A obrigação de divulgação dos números da fila decorre cumulativamente de 

norma constitucional autoaplicável (art. 5º, XXXIII, da CF), de norma federal 

específica (Lei n. 12.527/2011) e de norma municipal de iniciativa do próprio 

Executivo (arts. 2º e 3º da Lei municipal n. 13.265/2025), com prazo de 

implementação vencido. 
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A omissão é objetivamente comprovada pelos quatro ciclos sucessivos de 

requerimento e resposta evasiva. A admissão pública do Secretário Municipal de 

Saúde, em sessão da Câmara, de que desconhece o tamanho da fila, demonstra 

a urgência institucional da prestação jurisdicional. 

Do risco de ineficácia da medida 

O risco de ineficácia da medida ao final é grave e iminente. A obrigação imposta 

pela Lei municipal n. 13.265/2025 é de divulgação ativa, contínua e mensal. Cada 

mês não cumprido configura nova omissão e novo dano à fiscalização 

parlamentar e ao controle social. 

O tempo decorrido sem divulgação tem efeitos práticos irreversíveis. A política 

pública de saúde é planejada e executada com base em dados; a opacidade dos 

números impede o acompanhamento, pelo Legislativo e pelos cidadãos, da 

alocação de recursos, da contratação de prestadoras e dos contratos com 

Organizações Sociais, todos eles objeto de investigação criminal federal em curso 

na Operação Copia e Cola. A demora compromete a capacidade fiscalizatória 

precisamente no momento em que ela é mais necessária. 

Há, ainda, urgência sanitária. A magnitude da demanda reprimida exige resposta 

administrativa que somente pode ser planejada com a divulgação dos dados, e 

impede que o Legislativo direcione emendas parlamentares, mutirões e 

contratações com base em informação real. 

O perigo na demora é, portanto, presente e grave em todas as dimensões. 

Da imposição de multa diária 

O cumprimento da medida liminar deve ser assegurado por imposição de multa 

diária às Autoridades Coatoras, nos termos do art. 537 do Código de Processo 

Civil (CPC), aplicável subsidiariamente ao mandado de segurança, em valor 

proporcional à gravidade da omissão e à capacidade econômica do Município. 

Sugere-se a fixação de multa diária no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), 

incidente a partir do término do prazo concedido para cumprimento, com 

responsabilidade pessoal solidária do Prefeito Municipal e do Secretário 

Municipal de Saúde, sem prejuízo da posterior majoração na hipótese de 

descumprimento prolongado. O valor deve ser suficiente para tornar 

economicamente desinteressante a manutenção da omissão, sem implicar 

enriquecimento sem causa do Impetrante. 
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Dos pedidos e requerimentos finais 

Por todo o exposto, requer-se: 

1. A concessão de medida liminar, com fundamento no art. 7º, III, da Lei n. 

12.016/2009, para determinar às Autoridades Coatoras (Prefeito Municipal de 

Sorocaba e Secretário Municipal de Saúde) que, no prazo improrrogável de 10 

(dez) dias contados da intimação, apresentem nos autos: 

(i) o número total de pacientes em fila de espera, atualizado, na rede 

pública municipal de saúde de Sorocaba; 

(ii) a discriminação desse número por categoria (consultas em 

especialidades médicas, exames de diagnóstico, cirurgias eletivas e 

procedimentos terapêuticos); 

(iii) a discriminação por especialidade médica, exame e procedimento; 

(iv) a indicação da data de inscrição do paciente mais antigo em cada 

categoria; 

(v) a indicação da esfera responsável pela gestão da fila (municipal, 

estadual ou compartilhada) em cada categoria; e  

(vi) o compromisso de manutenção da divulgação ativa, mensal e contínua, 

no Portal da Transparência, na forma da Lei municipal n. 13.265/2025, 

até o julgamento final deste mandado de segurança; tudo sob pena de 

multa diária no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), com 

responsabilidade pessoal solidária do Prefeito Municipal e do 

Secretário Municipal de Saúde, com fundamento no art. 537 do CPC;  

2. A notificação das Autoridades Coatoras para que prestem as informações 

que entenderem necessárias no prazo legal (art. 7º, I, da Lei n. 12.016/2009);  

3. A cientificação do Município de Sorocaba, pessoa jurídica de direito 

público interessada, na pessoa de seu representante legal, para que, querendo, 

integre o feito (art. 7º, II, da Lei n. 12.016/2009);  

4. A oitiva do Ministério Público, no prazo legal (art. 12 da Lei n. 12.016/2009);  

5. Ao final, a concessão definitiva da segurança em face de ambas as 

Autoridades Coatoras, para: 

(i) declarar a ilegalidade da omissão em fornecer os dados das filas de 

espera da rede pública municipal de saúde de Sorocaba; 
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(ii) impor às Autoridades Coatoras, nas respectivas esferas de 

competência, a obrigação de promover, no prazo de 90 (noventa) dias, 

a regulamentação e a implementação integral da Lei municipal n. 

13.265, de 21 de julho de 2025; 

(iii) determinar que a divulgação dos dados se faça de forma ativa, 

contínua, mensal, gratuita, irrestrita, no Portal da Transparência do 

Município de Sorocaba, na forma estabelecida pelos arts. 2º e 3º da Lei 

municipal n. 13.265/2025. 

Atribui-se à causa o valor de R$ 1.000,00, para fins meramente fiscais, 

considerando o caráter não patrimonial da pretensão. 

Sorocaba, 30 de abril de 2026. 

 

HUGO BATALHA  

OAB/SP 248.163 


